
EMENDA Nº 152, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 80, DE 2019
Efetuem-se as seguintes alterações ao PLC em epigrafe:

1. Insira-se artigo, onde couber, com a seguinte redação, renumerando-se os demais:

Artigo. - Para  cálculo dos benefícios do regime próprio de previdência social  será utilizada a média aritmética simples dos salários de contribuição e das remunerações adotados como base para contribuições a regime próprio de previdência social e ao Regime Geral de Previdência Social, ou como base para contribuições decorrentes das atividades militares de que tratam os artigos 42 e 142 da Constituição Federal, atualizados monetariamente, correspondentes a 80% (oitenta por cento) dos maiores salários do período contributivo desde a competência julho de 1994 ou desde o início da contribuição, se posterior àquela competência.

Parágrafo único: O percentual a que se refere o caput subirá:

I - a partir de 1º de janeiro de 2022, para 90% (noventa por cento) dos maiores salários do período contributivo desde a competência julho de 1994 ou desde o início da contribuição, se posterior àquela competência;

II - a partir de 1 o de janeiro de 2025, para 100% (cem por cento) do período contributivo desde a competência julho de 1994 ou desde o início da contribuição, se posterior àquela competência.'"

2. Insira-se artigo, onde couber, com a seguinte redação, renumerando-se os demais:

Artigo. - Fica vedado o pagamento por subsídio para servidores da administração direta, indireta, autarquias e fundações do Estado de São Paulo.

3. Insira-se artigo, onde couber, com a seguinte redação, renumerando-se os demais:

Artigo. - Ao servidor público estadual é assegurado o percebimento do adicional por tempo de serviço, concedido no mínimo por quinquênio, e vedada a sua limitação, bem como a sexta-parte dos vencimentos integrais, concedida aos vinte anos de efetivo exercício, que se incorporarão aos vencimentos para todos os efeitos, observado o disposto no art. 115, XVI, desta Constituição.

4. Insira-se artigo, onde couber, com a seguinte redação, renumerando-se os demais:

Artigo. - O regime de previdência complementar de que trata o § 14 será instituído por lei de iniciativa do respectivo Poder Executivo, observado o disposto no artigo 202 e seus parágrafos, da Constituição Federal, no que couber, por intermédio de entidades fechadas de previdência complementar, de natureza pública, que oferecerão aos respectivos participantes planos de benefícios somente na modalidade de contribuição definida.

JUSTIFICATIVA

Pretendemos com a presente emenda:

1. estender para os servidores públicos estaduais a garantia conferida pela PEC 113 no Senado Federal que diminuiu a perda de, pelo menos 12%, como apontado pelo DIEESE, para todos os trabalhadores e também para os servidores públicos;

2. garantir que os servidores estaduais não sofram um golpe nos seus salários, e sejam mantidos seus direitos relativos ao recebimento de  quinquênio e a sexta-parte dos vencimentos integrais. Se o servidor trabalha 30 anos ela terá direito a seis quinquênios e sexta parte que significará que deixará de receber 56,34% de aumento. Esta medida de alterar vencimentos de servidores que estão na ativa é uma reforma administrativa e não uma reforma da previdência, razão pela qual não pode ser alterada;
3. garantir o caráter público das entidades fechadas de previdência complementar, como a Prevcom, e impedir a sua privatização.
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